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TERMO DECI§ORIO

Processo n' 0206,01/2023.
CONCORRÊNCIA PÚBLICÁ N' OO2/2O23.SEINFRA.

DE SERVIÇOS
ZONA RURAL DE

DE CRATEUS _
CE.
Assunto: RESPOSTA A RECURSO ADMINISTRATTVO
Recorrente: AOS CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ 40.001.303/0001-43.
Recorrido: Presidente da CPL.

pRnÂwur,o:

O ltesidente da Comissão Permanente de Licitação do Município de-Crateús vern responder a
recur§o administrativo interposto referente à CONCOnnÉNCtl pÚfUCe N" AOàDfiZ}-
SEII\IFRA, feito tempestivamente pela empresa AOS CONSTRUÇOES LTDA, inscrita no CllpJ
40.001.303/0001-43, corn base no Art. 109, inciso [, ooa", da Lei n'8.666/93 e suas alterações.

Que, cumpridas as formalidades legais, registra-se que todos os demais licitantes foram
cientiflcados da interposiçâo e trâmite do presente Recurso edministrativo, conforme comprovam os
documentos acostados ao hocesso de Licitação em epígrafe. Não houve impugnação a petiçâb.

A referida empresa protocolou via email seu recurso administrativo contra o julgamento da
Comissão de Licitação - CPL em relação ao julgamento da fase de habilitação no dia 0i de agosn de
2023, paru coúecimentos de todos os interessados.

Em sede de admissibilidade, verificou-se que foram preenchidos os pressupostos de
legitimidade, fundamentação, pedido de provimento ao recurso, reconsideraçao aa decisão e
tempestividadq e interesse processual, conforme comprorram os documentos colacionados ao processo
de Licitação já identificado, pelo que se passa à análise de sua alegação.

sÍITTESE DoS FAToS:

A recorrente afirma que cumpriu sirn o item 4.2.3 do edital, cita ai:da que as exigências de
qualifiuaçâo técnica sao limitadas ao registro e inscrição na entidade profissíonal cornpetente citando
que apresentou acervos. Em oúro ponto confllso do recurso apresentado a própria recorrente afirma na
parte do mérito que nâo ha que se falar em excesso de formalismo por part; da administração ao impor
as exigências editalícias e que a recorrente tiúa pleno coúecimentà dai conOições do editat.

Ao final requer que todo o processo seja remetido a Procuradoria do Estado do Ceará
responsável pela análise. Não pedido para reconsiderar sua habilitação ou algo similar nesse sentido.

DO T,IERITO DO RECURSO:

Preliminarmente tui se esclarecer que a peça recursal é no mínimo confusa ao questionar a
apresentação do acervo tecnico e em outro ponlo questionar as exigências do edital e por fim
recoúecer que nâo houve excesso de formalismo no julgamento e que a recorrente tinha conhecido das
exigências postas no edital. Ao final o pedido foi para encamrnhamento a Procuradoria Geral do Estado
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do Estado do Cearri órgão esse que sequer faz parte do órgão promotor do certame que é a Secretaria
Municipal de lnfraestrutura do Município de Crateús. Não havendo que se falar em competência do
órgão citado pela recorrente para análise dos termos do julgamento da fase de habilitação.

Dos moúvos ensejadores da declaração de lnabilitação, registrado em ata de julgamento
do dia ?8.07.20232

Os motivos ensejadores de sua inabilitagâo foram analisados pelo setor técnico do
município no qual foi elaborado pârecer técnico pelo setor de engeúaria deste município, no qual
consta junto a ata de julgamento bem como encamiúados junto a presente respostà

De acordo cofl o pareceÍ do setor de engeúaria do município foi veriflrcado que:

Como já fbra aduzido, nos fatos ensejadores da sua inabilitaçãq observando então a
documentação de habilitação da recorrente, obviamente os acervos apresentados e citados constatamos
não constar em seus acervos os serviços de tidos como faltosos para torlas as parcelas de maior
relevância, exigidos no edital regedor previstos no item 4.2,3.2-l "a" e,,c", conforme apontando pelo
setor técnico de engeúari4 senão vejarnos:

4.2"s. RDr"aTrVA À QrrALrnCAçÃO TÉCXTCA:
t..l
4,2.3.2. Comprovação da licitante de possuir em seu corpo tecnico, responsável
técnico, na data prevista par a licitação, profissional de nivel superior ou outro,
detentor de oertidões de aceivo técnico (CAT) ou anotações/registros de
responsabilidade téçnica (ART/RRT) emitidas pelo conselho de f,rscalização
profissional competente sm nome dos profissionais vinculados aos referidos atestados,
devidamente regishado no conselho profissional competente (CREA/CAU) da região
onde os serviços foram exeçúados, que comprove ter o profissional executado
serviços relativos à execuçâo de obra ou serviços de características ao objeto licitado,
atinentes as respeetivas parcelas de maior relevância.
4.2.3.2.1. Para fins da comprovação de trata esse subitem são consideradas parcelas
de maior relevância:
a) concreto betuminoso usinado a quente - GBUS (s/TRANSpI - ouantitativo
minino de 1.950m3
b) Transporte Çom caminhão basculante de 14mr, ern via urbana pavimentada,
adiçional para dmt excçdente a 30km - quantitativo mÍnimo de 1.003.000 TXKM
c) Cimento asfáltico CÂP 50fr0 - ouantitativo minino de 2747
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Isto posto, reiteramos que consta anexo na exigência do item no item 4.2.3,2.1 6'4" € '6c",
tanto como comprovação da capacidade técnica profissional em comento, haja vísta a previsão no Art.
30, parágrafo 1o, inciso I e parágrafo 2o, daLei no 8.666/93 e suas alterações, rpsÍs verbis:

AÍr. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á iu

§ l' A comprovacâo de antidão referida no inciso II do "canutn deste artigo.
no raso das licitações nertineutes a obras e servicos, será feita por atestados

fornecidos por pessozrs jurídicas de direito público ou privado, deüdarnente
registrado nas entidades profissionais competentes, Iimitadas as exigências a:

I - capacitagão técnico-proÍissional: comprovação do licitante de possuir em seu

quadro perrnanente, na data previsk para entrega da proposta" proÍissionat de nível
superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competenle. detentor de

atestado de responsabilidade técnica por execuçâo de obra ou sewiço de

caraçteristicas semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior
relevância e valor significativas do objeto da licitação vedadas as exigêneias de

quantidades mÍnimas ou prazos máximos;

§ 2s As parcelas do maior relevância técnica e de valor signiÍicativo,
mencionadas no parágrafo anteriorn serão deÍinidas no instrumento
convocatório.

Desse modo o edital não permite interpretação quanto ao atendimento de um ou mais itens

de maior relevância, o que a nosso ver não carece de razoabilidade uma vez que a exigência de itens de

maior relevância em editais de licitação, ouando solicitados devem ser atenCidos em sua totalidade,

Não fora à toa que o legislador se referir ao atestado de responsabilidade técnica por

execução de servico de caracteristicas semelhantes, Iimitadas estas exclusivamente às parcelas de

maior relevância e valor significativo do objeto da licitação, quando estes foram exigidos e

definidos no instrumento convocatório. o que de fato ocorre no caso em questão. Não pode o
interpreto da norma enlanguescer seu alcance quando este não lhe é dado comp€tência pam tal, uma vez
que o instrunoento convocatório e suficientemente claro e objeto quanto as exigência ora postas.

Do mesmo modo, esta eqúpe técnica de engenharia manteve o entendimento de que os

serviços apresentados nos demais atestados não atenderaÍn ao exigido no instrumento convocatório,
tendo em vista que os acervos apresentados não possui quantidade mínima parâ as parcelas do item
4.2.3.2.1 o'a"eo'c", não comprovando a capacidade técnica da recorrentepara execução do objeto
da presente cortratação.

No mesmo sentido enÍende o TCI-I - Tribunal de Contas cia União:

Em verdade, tem este Corte decidido reiteradamer.te que "as exigências de

comprovação de qualificação tecnico-profissional devem se rsstringir as parcelas
que sejam, çumulatÍvamente, de maior relevância e valor signiíicatiyo e

indispensáveis a garantia do c'mpri-urento das obrigações" - terúo extraído da
ementa do Acordão 239612007 Plenário -, entendimento que se aliúa aos demais
julgados referenciados na instruçâo e tâmbém aos Acórdãos 16'112001 ,128412003,
69712006, 133212006, 177112007,239612007,800/2008 e 1908/2008, do Plenário.
Açórdão 2170/2008 Plená,rio (Voto do Ministro Relator)

Notadamente que a lei de licitações não proíbe o estabelecimento de requisitos de
qualificação técnica, mas, sim, deixando que a decisão quanto a essâ questão .fique a critérto da
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autoridade licitante, que deve decidir quanto ao que for pertinente, diante de cada caso concteto, nos

termos da legislação vigente.

Essa, inclusive, é a inteligência do Superior Tribural de Justiça, in verbis;

"Àdministrativo-L:icitação.Interpretação do art. 30, Il e §l', da Lei 8-666/93.
1. Não se cometeviolação ao art- 30, II, da Lei.666/93, quando, em procedimento

licitatório, exige-se a comprovação, em ilome da empresa proponente, de atestados

técnieos emitidos pot operadoras de telefonia no Brasil de execwção, em qualquer

tempo, de serviço de inptantação de cabos telefonicos tldsse "L"e "C" em período

consecutivo de vinte e quatro mese§, na volume minimo de 60.000 HxH.
devidamente certificados pela entidade profissíonal competente.

2,'O exame do disposto no art. 37, IXI da Constituição Federal, e suo parte final,
re.ferente a 'exigências de qualificação técnica e econômica indispensátteis à
garantia do cumprimento dss obrigações', revela que o propósito aí obietivado é

oÍerecer ipnais oportunidades de contratação com o Poder Público, não a todo e

qualquer interessado, indiscriminadamentê, mas sim, apenas a quem possa

evidenciar que efetivamente dispõe de condições para executar aquilo a que §e

propõe' (Adilson Dallari).

Jessé Torres Pereira Júnior êm sua obra COMENTÁRIOS A LEI DE LICITAÇÔES E

CONTRATAÇOES DA ADMNISTRAÇÃO PUBLICAb editora renovaro 5a edição, pág. 358, assevera:

"O atestado de capacitação técnico-profissional cingir-se-á a certificar que o
habilitante possú, em seü quadro permanente de pessoal (logo, descabe contratação

em carfuer eventual ou temporário), na data da licitação, que é da entrega dos

envelopes pelos lioitantes (não valerá comratação posterior), profissional de nível

zuperior em cujo nome haja sido emitido atestado de responsabitidade tecnica
(necessariamente registrado no órgão de controle do exercÍcio profissional) por

execução de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto da licitação;
a semelhança não se estenderá a todos os polrnenores da obra ou do serviço, mas,

tão só, as parcelas significativas para o objeto da licitação."

Em sede da eigência em discussão, o Egrégio TCU recentemente proferiu a Decisão no

285/2000-TcU-Plenário, referente ao TC-01 l-037t99-7.DOU Seção de 04.05.2000, pags. 105/107, em
que o Relator Min. ADHEMAR PAIÁDINI GHISL revendo o seu posicionarnento, assim se expressou

eÍn seu voto:

"5.Á verificaçdo da qualificação técnica, conforme consta do qrt. 30 da Lei no

8.666/93, bem como da econômiça, lem por objetivo assegurcrr que o licitante
estará apto a dar eumprimento às obigações assumidas com a Ádministraçtlo, nos

termos do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal, não podendo a sua

comprovaçdo ser feita mediarue a formulaçdo de exigências desarrazoadas, que

comproÍnetam a observância do princípio constitucional da isonomia.
6.Com efeito, na linha defendida pela Decisão n" 767/98 - TCU - Plenario, há que

ser entendido que o inciso Il do art. 30 da Lei n" 8,666/93 pode ser dividido em

duas partes. Uma relatíva ao licitante e outra ao pes.rotl técnico que integra o seu
corpo de empregados. Á pritneira, que cuida da comprotação de aptidãa do
interessado parq o desempenho de atividade pertinente e compalfvel em
características, quantidades e prcaos com o objeto da licitação, e indicaçdo dos
instalações e do aparelhamento e do pessaal técnico adequados e disponíveis para
a realização do objeto da llcüaçõo refere-se, pois, no presente cqso, à pessoa
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jurídica: A outra, qualificação de cada um clos membros tla equipe lécnica que se

responsabilizará pelos trabalhos, dirige-se especificamente aos seus proÍissíanais.

T.Prosseguindo, a limitação contida no § lo do arL 30 da Lei n'8-666/93 aplica-se

exclusivamente à comprovação da qualificAção técnica dos profi.ssionais que se

rcsponsabílizarão pelos trabalhos. Por consegyinle, a comprovaçdo de aptidão do

interessado, conforme mencíonado no iÍem anÍerior, há que ser exigida e Jêita com

base em parâmetros distintos, de forma a sssegarar o cumprimento das obigações

assumidas, na.forma estabelecidrt no tnciso XX do qrt. 37 da Constituição Federal.

8.Logo, as exigênctas de qualificação técnica nôio estdo limitadas à capacirução

técnico-proftssional, Esla é tque deve observar o limite ímposto pelo § I'do art. 30

da Lei. "

O TCU ainda enf,atiza:

A exigência de resprtnsabilidade técnica anterior por semiçOs similares aos

licitados deve observar, sinaitaneamente, o§ teguisitos de relevancia técnica e

valor signiJicüiyo em relação ao todo do objeto, defintdos no incisa I do § 1' do ort.

30 da Lei no 8.666/1993.

Á quatificação exigida pela Lei 8.666/1993 pqrq os membros da equipe técnica

responsáveis pelos trabalhos refere-se a experiêncía profissional, que não

necessariaruente guarda relação com o íempo de.formado, mas pela pdfticipqção

em abra ou serviço de características semelhcntes.

Ác órdõo I 4 I 7 / 2 008 P I e ruirt o (Samari o) (gr iíamol

A mais que em matéria de qualificação técnica cabe a jurisprudência do Tribunal de Conta

da União, por meio da Decisão no 682/96, que diz:

"A qualiÍIcação técnica é um conjunto de requisitos profissionais que o
ticitante deverá reunirpara o concretizaçâo plena do objeto da licitação [...1"

E ainda dispõe o Egrégio Pretório de Contas Federal:

"Habil itação. Qualifioaçâo técniça. Capacitação técnico-profi ssional. Capacitação

tecnico-operacional. Concorrência. A estabilidade do futuro contrato pode ser

garantida com a exigência de atêstados de capacitação tecnico-profissional aliada

ao estabelecimento de requisitos destinados a comprovar a capacitação técnico-

operacional nos termos do inciso II do art. 30 da Lei n' 8.666/93. (TC-009.987/94-0'
publicado no Boletiur de Licitaçôes e Conlratos, NDJ, I995, vol. t l, p. 564).

Não fora à toa que o legislador se referiu o atestado de responsabilidade técnica por

execução de obra ou serviço de características semelhantes. ao objeto da licitação.

Continuando o Tribunal de Contas da União, em sua publicação Licitações e Contratos,
Orientações e Jurisprudência, na pág. 407. ffatando de atestados de capacidade técnica é enfátiço.

"Atestados de capacidade técnica

Atestados de capacidade tecnica são doçumentos fomecidos por pessoa jurídica de
direito público ou privado, para quem as aüvidades foram desemperihadas com
pontualidade e qualidade. 'E nesse documento que o contratante deve certificar

f-
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detalhadament€ que o contratado fomeceu determinado bemo executoU determinada

obra ou prestou determinado serviço sati s fatoriamente.l' (grifamos ).

Notemos que a licitante quanto a este ponto fora devidamente inabilitada e em

conformidade com o que dispÕe o edital do certame como bêm aponta o item 4,1.6 do edital

convocatório.
4.1.6 Será inabititado o licitante que não atender às exigências deste edital

referentes à fase de habilitação, bem çomo apresentar os documentos defeituosos

em seu conteúdo e forma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a

regularizaçâo da documentação de Regularidade Fiscal no prazo definido no item

"4.1.4" acima.

Por todo o exposto, conclui-se que a Administraçào Pública, no curso do processo de

licitação, Íão pode se afastar das regfas por ela mesma estabelecidas no insÍrumento

convocatório, poisr para garantir segurança B estabilidade às relações jurídicas decorrentes do

certame licitatório, bem como para se assegurar o tratamento isonômico entre os llcitantes, é

necessário observar esffitamente as disposições constantes do edital ou instrumento congênere.

O descumprimento supÍa nada mais poderia ensejar que a inabilitação da licitante, como

ocorreu, não pode a bem de qualquer âspecto, a não ser o edital, a Comissão de Licitação julgar o
procedimenro licitatório, uma vez esse exigindo, é forçoso quando há descurnprimento imputar-se ao

infringidor das normas editalícias o ônus da inabilitação, essa é a ratio legis.

Ocorre que não resta dúvida por parte da comissão julgadora quanto a ausência de

comprovação dos quantitativos minimos relativo as parcelas de maior relevância, que foi reconhecido

pela própria recorrente, que deveria constar inicialmente juntos aos documentos de habilitação, muito
menos poderia ser autorizado a anexação de documento em mom€nto posterior como é o caso.

Na percepção de Diógenes Gasparini, "submele tsnto a Ádministração Pública licitante
coma as interessados na licitação, os proponentes, à rigorosa observância dos lermos e condições da

editql".
Prossegue o ilustre jurista, nas linhas a seguir:

"(..) estabelectdas às regras de certa licitaçãa, tornam-se elas inalteráveis durante
todo o sea procedimenÍo. Nada justiJica qualquer alteração de momeüo ou pontuol
para atender esta ou aquela situação.

Ao descumprir normas editalícias, a Admirrisração frustra a própria razáo de ser da
licitação e viola os princípios que direcionam a atividade administrativ4 tais oomo: o da legalidadq da
moralidade e da isonomia.

Nesta seara vejamos entendimento do STJ:

O STJ entendeu: "O princípio da vinculação ao instrumento convocatório se traduz
na regra de que o edital faz a lei enhe as partes, devendo os seus termôs serem
observados até o final do certame, vez que se ünculam as pâr't€s." F'onte: STJ. l"
turma, RESP n'354977iSC. Registro n'200101284066. DJ 09 dez. 2003. p. 00213.

Descumprido estaria no caso o não menos considerável principio da igualdade enre os
licitantes, quaxdo se uns apresentârâm a documentaçâo segundo o determinado no edital, outros não
poderiam descumprir, ainda quando atrelados a este princípio, segundo classificaçâo dada por
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Carvalho f ilho, estão os princípios correlatos, respectivamente, da competitivialade e da indistinção.

Princípio cle exSema importância paÍa a lisura da licitaçao pública, signific4 segundo

José drrs Santos Carvalho Filho, " que todos os interes,sados em cantratctr com a Administração dwem

compettr em igualclade de candições, sem que a nenhum se ofereça vantagem não extensiva a outro.l'

Outro princípio que seria descumprido é o não menos importante princípio do julgamento

objetivo. A licitâçáo tem que chegar a um final, esse final e o julgamento, realizado pela prÓpria

Prãgoeira ou pregoeiro, e no cÍlso de convitg por um servidor nomeado. Esse julgamento deve observar

o oritério objetivo indicado no instrumento convocatório, Tal julgamento, portaúto, deve ser realizado

por critério, que sobre ser objetivo deve estar previamente estabelecido no edital ou na carüa-convite.

Portanto, quem vai participar da licitação tem o direito de saber qual é o critério pelo qual esse certame

vai ser julgado, como assim o foi.

Nesse sentido, não há que se falar em entendimento diverso, é a máxima: "Não é dado ao

intérprete nlargar o espectro do turto legal, sob pena de criar hipótese não prevkta" (lvan Rigolin).

O professor Toshio Mukai, pontn"Onde o lei não dlstingaiq ndo cabe ao intérprete

fuzêJo".- 
Ressaltamos que em sede de descumprimento de exigência comprovadamente legal,

decidiu o STJ:
"...desmerece habilitação em licitação pública a concorente que não satisfaz as

exigências estabelecidas na legislação de regência e ditadas no edital." Fonte: STJ. 1"

H#iàHLl^1,1?,11,1ff ;l:-;1HJ;l??fl ,Tl ii: *l Í,'Ji i ;#i' p 00 r 8 8

DA DECISÃO:

1) COI\HECER do recurso administrativo ora interposto da empresa: ÀOS

CONSTRUÇÔES LTDÂ, inscrita no CNPJ 40.001303/0001-43, para no mérito NEGÂR-
LIIEPROVIMENTO julgando TMPROCEDENTES os pedidos fonnulados paÍa manter o

j ulgamento antes proferido.

DETERMINO:

a) Encaminhar as razões recursais apresentadas pela recorrente e pela recorrida,

respectivamente, ao(a) Senhor(a) SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, para pronunciamento

acerca desta decisão;

Crateús- CE,ZI de agosto de2023.

SAL
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ÀlUNICIPIO
VERDE

Presidente da Comissâo Permanente de Licitação
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Crateús I CE-, 21 de agosto de 2023.

Ao Presidente da CPL

5r. Presidente,

CONCORRÊNC|A PUBLICA NO OO? I àOL}.SEINFRA

ASSUNTO/FEITO: Jutgamento de RECURSO ADMINÍSTRATIVO.

Com base no Art. 109, parágrafo 4o, da Lei n0 8.óó6193 e suas atteraçôes, RATIFICO

o julgamento do Presidente da CPL, principatmente no tocante a decÍsão para manter o
juÍgamento, no sentido de dar improcedência ao Recurso Administrativo interposto peta

i".ãrrunt" AOS CONSTRUçÕES LTDA, inscrita no CNPJ 40.001.303/000í-43. Por

entendermos não condizentes com as normas tegais e editalícias, quanto aos procedimentos

processuais oa coxioúÊNclA púBLtcA N" oo{tzozl-sElNFRA, obieto: CONTRATAçÃ! DE

Êmpnrsn nARA I pnrsuçÃo oe sERvrços DE nAVU ENTAçÃo ASF4LT!ç{ El DIVERSAS

RUAS DA sEDE E zoNA RU.RAL DE CRATEÚS, JUNTO A SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA

DO MIJNICíPIO DE CRATEÚs. CE.

De modo a preservar-se a tegistação competente, e os princípios norteadores da

atividade administrativa, tais quais o ãa tegatidade, iguatdade, impessoatidade, moratidade,

vinculação ao instrumento convocatorio e julgamento objetÍvo'

sendo o que nos consta, subscrevemo-nos.

ORDENADOR DE DE5PESAS DA SECR,ETARIA DA INFRAESTRUTURA

\.-


